
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.897 - GO 
(2011/0042893-8)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : BAZÍLIO EGÍDIO DO NASCIMENTO FILHO 
ADVOGADO : ECIVALDO MOREYRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS OPOSTOS EM FACE DE DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. INCABÍVEIS. 
NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO 
DE AGRAVO. CONSEQUENTE INTEMPESTIVIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL.
1. Os embargos de declaração opostos em face de decisão de 
admissibilidade de recurso especial não interrompem o prazo para a 
interposição de agravo. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo em recurso especial não conhecido por ser intempestivo. 
Decisão que deve ser mantida. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 

Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. A Sra. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 26 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.897 - GO 
(2011/0042893-8) (f)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : BAZÍLIO EGÍDIO DO NASCIMENTO FILHO 
ADVOGADO : ECIVALDO MOREYRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) 

(Relator): Trata-se de agravo regimental interposto por BAZÍLIO EGÍDIO 

DO NASCIMENTO FILHO, contra a r. decisão de fl. 1.010/1.011, que não 

conheceu do agravo, sob o fundamento de intempestividade, uma vez que os 

embargos de declaração opostos contra a decisão que deixou de admitir o 

recurso especial são incabíveis.

Nas razões recursais, o agravante alega, em síntese, que a 

oposição de embargos de declaração interrompe o prazo para a interposição 

de outros recursos.

Requer, por fim, a reconsideração do decisum.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.897 - GO 
(2011/0042893-8) (f)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : BAZÍLIO EGÍDIO DO NASCIMENTO FILHO 
ADVOGADO : ECIVALDO MOREYRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) 

(Relator): A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 

sentido de que os embargos de declaração opostos em face de decisão de 

admissibilidade de recurso especial não interrompem o prazo para a 

interposição de agravo. 

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISUM DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
INCABÍVEIS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal firmou-se no sentido de que o agravo é o único 
recurso cabível contra decisão que nega seguimento a 
recursos excepcionais, gênero que inclui os recursos especial 
e extraordinário. Nestes termos, os embargos de declaração 
opostos contra despacho de admissibilidade do Tribunal de 
origem não interrompem o prazo para a interposição do 
agravo, uma vez que manifestamente incabíveis.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 83.519, SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 19.12.2011)

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO NEGATIVA DE 
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ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL NÃO INTERROMPE PRAZO RECURSAL. 
AGRAVO INTEMPESTIVO.
1. O agravo é o único recurso cabível contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial. Desse modo, a oposição de 
embargos de declaração não interrompe o prazo para a 
interposição de agravo de instrumento. Intempestivo, 
portanto, o recurso apresentado.
2. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal: AgRg 
no AREsp 83.519/SP,Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura; 
AgRg no Ag 734.465/RJ, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti ;AgRg no 
Ag 829.367/PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão,  DJe 23.3.2009; 
AI 578.079, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 7.5.2009.
3. Demais disso, o despacho de admissibilidade é provisório, e não 
vincula esta Corte, pois o efetivo controle dos requisitos de 
admissibilidade do recurso especial cabe a este Tribunal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 137.161, RO, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 02.05.2012).

Aqui, a decisão de admissibilidade foi publicada em 16.11.2010 (fl. 

934) e a petição de agravo foi protocolizada somente em 27.01.2011 (fl. 

950), fora, portanto, do prazo legal. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0042893-8 AREsp 1.897 / GO
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  101620                200002212190          200092212190          200803638161          
221219042008090085

EM MESA JULGADO: 26/06/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BAZÍLIO EGÍDIO DO NASCIMENTO FILHO
ADVOGADO : ECIVALDO MOREYRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BAZÍLIO EGÍDIO DO NASCIMENTO FILHO
ADVOGADO : ECIVALDO MOREYRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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